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LEGISLAÇÃO ESPECIAL E 
PENAL ESPECIAL

LEI Nº 7.210, DE 1984 — LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL (LEP)

Quando um indivíduo tem sua liberdade privada 
por força de uma decisão judicial criminal — que pode 
ser uma sentença, isto é, uma decisão que pôs fim a 
um processo criminal condenando alguém; ou uma 
decisão que determinou a prisão preventiva; ou, ain-
da, a chamada absolvição imprópria, que determinou 
a aplicação de medida de segurança e a consequente 
internação do sujeito —, surge uma série de questões 
que precisam ser resolvidas em relação à situação da 
pessoa condenada ou internada. 

Por exemplo, como vai correr o processo de exe-
cução da pena? Quais são os direitos e os deveres da 
pessoa privada de liberdade? A resposta para estes 
questionamentos encontra-se na Lei de Execução 
Penal (LEP), Lei nº 7.210, de 1984.

A Lei de Execução Penal está relacionada ao pro-
cesso de execução da lei penal. A LEP possui a dupla 
finalidade de tornar efetivas as disposições que cons-
tam na sentença ou na decisão criminal e, ao mesmo 
tempo, prover condições para a reintegração do ape-
nado e do internado.

Trata-se de uma lei bem extensa e que sofreu 
importantes modificações pela chamada Lei Anticri-
me, que entrou em vigor em 2020.

No entanto, para as carreiras policiais, o comum é 
que as bancas cobrem apenas a letra da lei relativa a 
alguns temas específicos. Vamos estudar e fixar quais 
são esses pontos.

Inicialmente, é importante ressaltar alguns dos 
princípios que estão relacionados à execução penal. 
Os princípios da humanidade, da proporcionalidade, 
da legalidade, da individualização e intranscendência 
da pena são os mais habituais em provas. Vejamos 
cada um deles:

	z Princípio da humanidade: está intimamente rela-
cionado à prevalência dos direitos humanos. De 
acordo com os incisos XLVII e XLIX, ambos do art. 
5º, da Constituição Federal, o princípio da humani-
dade é estabelecido por meio da vedação de penas 
de caráter perpétuo e cruel, de banimento, de tra-
balhos forçados, de morte (em regra), bem como 
pela necessidade de observância à integridade físi-
ca e moral do condenado. Nesse mesmo sentido, a 
LEP estabelece, em seus §§ 1º a 3º, do art. 45, que 
não haverá sanções que coloquem em risco a inte-
gridade física e moral do condenado, vedando-se 
também o emprego de cela escura como sanção, 
assim como as sanções coletivas;

	z Princípio da proporcionalidade: estabelece que 
deverá ocorrer um equilíbrio entre o crime prati-
cado e a sanção imposta ao indivíduo;

	z Princípio da legalidade: diz respeito à necessida-
de de anterior previsão legal ao crime praticado. 
Em outras palavras, para que um comportamen-
to possa ser considerado crime, é necessário que 
a conduta seja estabelecida em uma lei, e que 
esta lei seja anterior ao crime. O art. 45, da LEP, 
estabelece que “não haverá falta nem sanção dis-
ciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar”;

	z Princípio da individualização da pena: refere-se 
à necessidade de aferir as particularidades, o grau 
de lesividade do bem jurídico tutelado e a perso-
nalidade do agente infrator, para, então, aplicar o 
direito ao caso concreto;

	z Princípio da intranscendência da pena: em 
linhas gerais, a pena poderá atingir somente o 
infrator. O exemplo mais comum utilizado em pro-
vas é o pai que pede para ser preso no lugar do 
filho que praticou um delito. Este princípio está 
previsto no inciso XLV, art. 5º, da Constituição 
Federal:

Art. 5º [...]
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do con-
denado, podendo a obrigação de reparar o dano 
e a decretação do perdimento de bens ser, nos ter-
mos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido.

Estabelecidas as considerações iniciais e os prin-
cípios norteadores das normas de execução penal, 
adentraremos no estudo da LEP. Trata-se de uma lei 
extensa que sofreu importantes modificações pela 
chamada Lei Anticrime e entrou em vigor em 2020.

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL

O Título I, da LEP, que vai do art. 1º ao 4º, trata 
do objeto e da aplicação da Lei nº 7.210, de 1984. O 
art. 1º, da LEP, apresenta tanto seu objeto quanto sua 
aplicação. 

Objeto da LEP

Uma vez cerceada a liberdade de um indivíduo por 
uma decisão judicial criminal (seja ela uma sentença, 
isto é, uma decisão que põe fim ao processo criminal 
ou uma decisão que determinou a prisão preventiva 
de alguém), surge uma série de situações que devem 
ser reguladas em relação ao condenado ou internado.

A LEP aplica-se aos condenados e aos internados.
Via de regra, o início da execução da pena se dá 

com a sentença penal condenatória transitada em jul-
gado (sentença condenatória da qual não cabe mais 
recursos).

No entanto, a execução penal também pode ter iní-
cio com a chamada sentença absolutória imprópria, 
que é aquela que determina a aplicação da medida de 
segurança, ordenando ao inimputável ou semi-impu-
tável a internação em hospital de custódia ou o trata-
mento ambulatorial. Daí dizer que a lei se aplica tanto 
aos condenados quanto aos internados.

Assim, os objetivos da LEP encontram-se dispos-
tos em seu art. 1º:
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Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar 
as disposições de sentença ou decisão criminal e 
proporcionar condições para a harmônica integra-
ção social do condenado e do internado.

A LEP tem dupla finalidade: tanto tornar efetivas 
as disposições que constam na sentença ou na decisão 
criminal quanto prover condições para a reintegração 
do condenado e do internado.

Em relação ao primeiro objeto (tornar efetivas 
as disposições que constam na sentença ou na deci-
são criminal), cumpre dizer que de nada adianta 
determinar a privação da liberdade do indivíduo se 
não for estabelecida uma série de providências, tan-
to jurisdicionais quanto administrativas, para fazer 
valer a ordem judicial que determinou a privação de 
liberdade. 

Já em relação ao segundo objetivo da LEP (“pro-
porcionar condições para a harmônica integração 
social do condenado e do internado”), a execução não 
visa apenas punir, mas também reeducar e ressociali-
zar a pessoa. 

Aplicação da LEP 

Olhando para a LEP, pode surgir dúvida quanto à 
sua natureza jurídica, ou seja, se é uma norma juris-
dicional ou de cunho administrativo. A doutrina paci-
ficamente entende que a natureza jurídica da Lei nº 
7.210, de 1984, é jurisdicional, ou seja, tem os objeti-
vos de efetivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmônica 
integração social do condenado e do internado.

O âmbito de aplicação da LEP é entendido por 
meio da conjugação dos arts. 1º e 2º. Pela leitura do 
art. 1º, como visto anteriormente, a LEP aplica-se aos 
condenados e aos internados, considerando-se que:

	z Condenado: é o indivíduo que se encontra preso 
por força de uma sentença penal condenatória 
transitada em julgado, à qual não cabem mais 
recursos. Ou seja, trata-se de uma pessoa que foi 
processada, julgada e condenada de maneira defi-
nitiva pela prática de uma infração penal;

	z Internado: é a pessoa submetida a tratamento em 
hospital de custódia e/ou tratamento psiquiátrico, 
por força de uma sentença absolutória imprópria, 
que é aquela que determina a aplicação da medida 
de segurança ao inimputável ou semi-imputável. 

A LEP aplica-se, ainda, aos presos provisórios. O 
art. 2º dispõe, também, que:

Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais 
da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, 
será exercida, no processo de execução, na confor-
midade desta Lei e do Código de Processo Penal.
Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igual-
mente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a 
estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

Presos provisórios são aqueles ainda sem conde-
nação definitiva, que se encontram privados de liber-
dade em razão de alguma espécie de prisão provisória 
(prisão em flagrante, prisão temporária, prisão pre-
ventiva). A prisão provisória também é chamada de 
cautelar. 

Assim, pela leitura dos arts. 1º e 2º, temos, esque-
maticamente, que a LEP se aplica aos:

LEP
(APLICAÇÃO)

Condenado Internado Preso provisório

No final do art. 2º se encontra a disposição de 
que aos presos condenados pela Justiça Eleitoral ou 
pela Justiça Militar (as quais são justiças especiais), 
que cumprem pena em estabelecimentos prisionais 
comuns, será aplicada a LEP. 

Os arts. 3º e 4º complementam as disposições 
gerais relativas à aplicação da LEP.

DIREITOS DO CONDENADO E DO INTERNADO

Art. 3º Ao condenado e ao internado serão asse-
gurados todos os direitos não atingidos pela 
sentença ou pela lei.
Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção 
de natureza racial, social, religiosa ou política.

O art. 3º ressalta, ainda, que o condenado e o inter-
nado mantêm todos os direitos que não forem objeto 
da sentença ou que constarem em lei. O fato de estar 
custodiado pelo Estado não retira todos os direitos 
do indivíduo, de acordo com o princípio da dignida-
de humana. Além disso, o artigo determina que não 
haverá distinção entre os custodiados (presos ou 
internados) por motivos raciais, sociais, religiosos ou 
políticos.

COOPERAÇÃO DA COMUNIDADE NA EXECUÇÃO 

Art. 4º O Estado deverá recorrer à cooperação 
da comunidade nas atividades de execução da 
pena e da medida de segurança.

Atente à palavra “deverá”, pois o Estado é obri-
gado a recorrer à cooperação da comunidade, sendo 
esta importante para a ressocialização do condenado. 

Há várias formas de cooperação possíveis entre a 
comunidade e Justiça Penal. O art. 80, da LEP, prevê, 
por exemplo, a instituição dos Conselhos da Comuni-
dade. A participação da família na ressocialização do 
preso também é outra espécie importante de colabo-
ração, assim como os convênios com empresas que 
disponibilizam vagas para os presos ou egressos.

DO CONDENADO E DO INTERNADO

O Título II, que vai do art. 5º ao art. 60, da LEP, esta-
belece uma série de normas relativas ao condenado e 
ao internado. 

Da Classificação 

Art. 5º Os condenados serão classificados, segun-
do os seus antecedentes e personalidade, para 
orientar a individualização da execução penal.

O princípio da individualização da pena trata-se de 
uma garantia individual, consagrada no inciso XLVI, 
do art. 5º, da Constituição Federal, consistindo no fato 
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de que a aplicação da pena deve observar a complexi-
dade das pessoas, tendo em vista suas condições pes-
soais, sociais, físicas, psicológicas e individuais.

Nesse sentido, o art. 5º, da LEP, é reflexo dessa 
garantia constitucional. Assim, uma forma de garan-
tir a individualização da pena é promover a classifi-
cação dos presos, de acordo com seus antecedentes e 
sua personalidade. 

Comissão Técnica de Classificação 

Art. 6º A classificação será feita por Comissão Téc-
nica de Classificação que elaborará o programa 
individualizador da pena privativa de liberdade 
adequada ao condenado ou preso provisório.   

A classificação prevista no art. 5º será realizada 
por uma comissão técnica, responsável por elaborar 
o chamado “programa individualizador da pena pri-
vativa de liberdade”. 

Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, exis-
tente em cada estabelecimento, será presidida pelo 
diretor e composta, no mínimo, por 2 (dois) che-
fes de serviço, 1 (um) psiquiatra, 1 (um) psicólo-
go e 1 (um) assistente social, quando se tratar de 
condenado à pena privativa de liberdade.
Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão 
atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada 
por fiscais do serviço social.

Veja que a composição da comissão varia, caso 
se trate de preso condenado ou de outro tipo de 
internado.

Exame Criminológico

Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena pri-
vativa de liberdade, em regime fechado, será sub-
metido a exame criminológico para a obtenção 
dos elementos necessários a uma adequada classifi-
cação e com vistas à individualização da execução.
Parágrafo único. Ao exame de que trata este arti-
go, poderá ser submetido o condenado ao cum-
primento da pena privativa de liberdade em regime 
semiaberto.

O art. 8º, da LEP, prevê a realização do exame cri-
minológico, que consiste em uma avaliação psiquiá-
trica e psicológica do preso, visando apurar fatores 
como periculosidade, agressividade, maturidade e 
vínculos afetivos. 

Não confunda o exame de classificação previsto no 
art. 6º com o exame criminológico, previsto no art. 8º 
(previsto, também, no art. 34, do Código Penal — CP). 
O exame criminológico busca avaliar a probabilidade 
de o condenado voltar a delinquir ao ser reinserido no 
convívio social.

De acordo com o texto do art. 8º, o exame seria obri-
gatório para o preso em regime fechado; no entanto, o 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (vide 
Súmula nº 439) é de que o exame criminológico pode 
ser realizado somente quando justificada a necessida-
de de perícia técnica (portanto, não pode ser exercido 
sem fundamentação). 

A Súmula Vinculante nº 26, do Supremo Tribunal 
Federal, acompanha o mesmo sentido de somente 
aceitar o exame criminológico se houver justificativa 
para tal, não sendo, pois, obrigatório. 

Súmula nº 439 (STJ) Admite-se o exame crimino-
lógico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada.
Súmula Vinculante nº 26 (STF) Para efeito de 
progressão de regime no cumprimento de pena por 
crime hediondo ou equiparado, o juízo da execução 
observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 
8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de ava-
liar se o condenado preenche ou não os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo deter-
minar, para tal fim, de modo fundamentado, a reali-
zação de exame criminológico.

Art. 9º A Comissão, no exame para a obtenção de 
dados reveladores da personalidade, observando a 
ética profissional e tendo sempre presentes peças 
ou informações do processo, poderá:
I - entrevistar pessoas;
II - requisitar, de repartições ou estabelecimen-
tos privados, dados e informações a respeito do 
condenado;
III - realizar outras diligências e exames necessários.

A fim de realizar o exame criminológico, a comis-
são tem amplos meios para investigar a personalidade 
do preso. 

Banco de Dados Genético 

A Lei nº 12.654, de 2012 (Lei da Identificação Gené-
tica), e, mais recentemente, a Lei nº 13.964 de 2019 
(Lei Anticrime), trouxeram importantes mudanças 
para o texto da LEP.

A Lei nº 12.654, de 2012, entrou em vigor em 2012, 
incluindo uma nova forma de identificação criminal: 
a coleta do perfil genético por meio da extração do 
ácido desoxirribonucleico (DNA), coletado por técnica 
adequada e indolor.

A Lei da Identificação Genética incluiu o art. 9º-A 
na LEP, passando a impor a coleta aos condenados 
pela prática de crimes dolosos, praticados mediante 
o uso de violência de natureza grave ou por qualquer 
dos crimes previstos no art. 1º, da Lei nº 8.072, de 1990 
(Lei de Crimes Hediondos).

Por sua vez, a Lei nº 13.964, de 2019 (Lei Anticri-
me), entrou em vigor em 2020, alterando várias leis 
penais, entre elas, a LEP. Em relação à coleta do per-
fil genético dos condenados, o art. 9º-A passou a ter, 
então, a seguinte redação:

Art. 9º-A O condenado por crime doloso pra-
ticado com violência grave contra a pessoa, 
bem como por crime contra a vida, contra a 
liberdade sexual ou por crime sexual contra 
vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extra-
ção de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técni-
ca adequada e indolor, por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional. 
§ 1º A identificação do perfil genético será arma-
zenada em banco de dados sigiloso, conforme 
regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.
§ 1º-A A regulamentação deverá fazer constar 
garantias mínimas de proteção de dados genéti-
cos, observando as melhores práticas da genética 
forense.
§ 2º A autoridade policial, federal ou estadual, 
poderá requerer ao juiz competente, no caso de 
inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados 
de identificação de perfil genético. 
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§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéti-
cos o acesso aos seus dados constantes nos bancos 
de perfis genéticos, bem como a todos os documen-
tos da cadeia de custódia que gerou esse dado, de 
maneira que possa ser contraditado pela defesa.   
§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput 
deste artigo que não tiver sido submetido à identi-
ficação do perfil genético por ocasião do ingresso 
no estabelecimento prisional deverá ser submetido 
ao procedimento durante o cumprimento da pena.  
§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser uti-
lizada para o único e exclusivo fim de permitir 
a identificação pelo perfil genético, não estando 
autorizadas as práticas de fenotipagem genética ou 
de busca familiar.
§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amos-
tra biológica recolhida nos termos do caput deste 
artigo deverá ser correta e imediatamente descar-
tada, de maneira a impedir a sua utilização para 
qualquer outro fim.
§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração 
do respectivo laudo serão realizadas por perito 
oficial. 
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado 
em submeter-se ao procedimento de identificação 
do perfil genético.

Importante!
O art. 9º-A sofreu significativas modificações por 
meio da Lei nº 13.964, de 2019, conhecida como 
Lei Anticrime, que entrou em vigor em 2020 e 
tem boa possibilidade de aparecer em questões 
elaboradas pela banca.

Esse artigo disciplina a controversa coleta de 
material genético de certos presos para fins de iden-
tificação criminal, visando abastecer banco de dados 
que facilite a investigação. 

Veja os pontos mais importantes sobre o banco de 
dados genético:

	z identificação do perfil genético (DNA);
	z condenados por crime doloso praticado com vio-

lência grave contra a pessoa; crime contra a vida; 
crime contra a liberdade sexual; crime sexual con-
tra vulnerável;

	z deve ser realizado por técnica adequada e indolor;
	z identificação obrigatória no ingresso no estabe-

lecimento (caso não tenha sido realizada a iden-
tificação, acontecerá durante o cumprimento). A 
recusa do preso consiste em falta grave;

	z coleta por perito oficial e armazenado em banco 
de dados sigilosos;

	z a polícia pode requerer ao juiz o acesso. O preso 
poderá ter acesso.

Atenção! O fato de a recusa do preso em fornecer 
o material genético consistir em falta grave não cons-
titui violação ao princípio da não culpabilidade (ou 
seja, de não produzir provas contra si mesmo), uma 
vez que se trata de processo de identificação em pro-
cesso penal, que é obrigatório (o que é diferente de, 
por exemplo, fazer teste de etilômetro).

Cumpre ainda ressaltar que o art. 9º-A estabelece 
uma nova forma de identificação criminal: a coleta de 
material genético. Vale saber que existem dois tipos 
de identificação:

	z Identificação civil: realizada por meio dos docu-
mentos de identificação civil que estão previstos 
na Lei nº 12.037, de 2009, como, por exemplo, o RG, 
a identidade emitida por órgão de classe, como a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o passapor-
te, entre outros;

	z Identificação criminal: processo de identificação 
dos autores de infrações penais que pode se dar 
de três maneiras: identificação fotográfica, dac-
tiloscópica (por meio das digitais) e pelo perfil 
genético.

DA ASSISTÊNCIA MATERIAL 

Art. 10 A assistência ao preso e ao internado é 
dever do Estado, objetivando prevenir o crime 
e orientar o retorno à convivência em sociedade.
Parágrafo único. A assistência estende-se ao 
egresso.
Art. 11 A assistência será:
I - material;
II - à saúde;
III - jurídica;
IV - educacional;
V - social;
VI - religiosa.

Os arts. 10 ao 27, da LEP, tratam da assistência ao 
preso como dever do Estado, sempre tendo em vista o 
objetivo de prevenir o crime e de reintegrar o indi-
víduo ao convívio em sociedade. Nos termos da lei, 
a assistência se dá em seis aspectos e se estende ao 
egresso (liberado definitivo, até um ano após sua saída 
do sistema prisional; e liberado condicional, durante 
o período de prova, conforme o art. 26, da LEP). 

A primeira forma de assistência prevista é a mate-
rial, assegurada nos arts. 12 e 13, da LEP. 

Art. 12 A assistência material ao preso e ao 
internado consistirá no fornecimento de alimenta-
ção, vestuário e instalações higiênicas.
Art. 13 O estabelecimento disporá de instalações e 
serviços que atendam aos presos nas suas necessi-
dades pessoais, além de locais destinados à venda 
de produtos e objetos permitidos e não fornecidos 
pela Administração.

Esquematicamente, a assistência material consiste 
em:

ASSISTÊNCIA 
MATERIAL 

Alimentação

Vestuário

Instalações higiênicas

ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 14 A assistência à saúde do preso e do inter-
nado de caráter preventivo e curativo, compreen-
derá atendimento médico, farmacêutico e 
odontológico.
§ 1º (Vetado).
§ 2º Quando o estabelecimento penal não 
estiver aparelhado para prover a assistên-
cia médica necessária, esta será prestada em 
outro local, mediante autorização da direção do 
estabelecimento.
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§ 3º Será assegurado acompanhamento médico 
à mulher, principalmente no pré-natal e no pós-
-parto, extensivo ao recém-nascido.
§ 4º Será assegurado tratamento humanitário à 
mulher grávida durante os atos médico-hospitalares 
preparatórios para a realização do parto e durante 
o trabalho de parto, bem como à mulher no período 
de puerpério, cabendo ao poder público promover a 
assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido. 
(Incluído pela Lei nº 14.326, de 2022)

Esquematicamente, a assistência à saúde consiste 
em:

ASSISTÊNCIA 
À SAÚDE

Atendimento médico

Atendimento farmacêutico

Atendimento odontológico

Importante destacar que a mulher terá atendimento 
especial, tendo em vista suas necessidades, sobretudo, 
durante a gestação, na qual os cuidados vão desde o pré-
-natal até o pós-parto (com atenção, também, aos filhos).

DO TRABALHO INTERNO E EXTERNO

Art. 28 O trabalho do condenado, como dever 
social e condição de dignidade humana, terá finali-
dade educativa e produtiva.
§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de 
trabalho as precauções relativas à segurança e à 
higiene.
§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regi-
me da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29 O trabalho do preso será remunerado, 
mediante prévia tabela, não podendo ser inferior a 
3/4 (três quartos) do salário-mínimo.
§ 1º O produto da remuneração pelo trabalho 
deverá atender:
a) à indenização dos danos causados pelo crime, 
desde que determinados judicialmente e não repa-
rados por outros meios;
b) à assistência à família;
c) a pequenas despesas pessoais;
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas rea-
lizadas com a manutenção do condenado, em pro-
porção a ser fixada e sem prejuízo da destinação 
prevista nas letras anteriores.
§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será 
depositada a parte restante para constituição do 
pecúlio, em Caderneta de Poupança, que será entre-
gue ao condenado quando posto em liberdade.
Art. 30 As tarefas executadas como prestação de 
serviço à comunidade não serão remuneradas.

O trabalho do preso, nos termos da LEP, tem fina-
lidade educativa (reeducar o indivíduo preparando-o 
para a reinserção social, por meio de atividade labo-
rativa) e produtiva (gerar renda, para os fins previstos 
no § 1º, art. 29). Pode ser interno (dentro do estabele-
cimento penal) ou externo. O trabalho interno é dis-
ciplinado nos arts. 31 a 35; já o trabalho externo, nos 
arts. 36 a 37.

Do Trabalho Interno

Art. 31 O condenado à pena privativa de liberdade 
está obrigado ao trabalho na medida de suas apti-
dões e capacidade.

Parágrafo único. Para o preso provisório, o traba-
lho não é obrigatório e só poderá ser executado no 
interior do estabelecimento.

Atenção! O trabalho do preso é obrigatório, nos 
termos do caput, do art. 31. O não cumprimento do 
trabalho como forma de ressocialização (que é remu-
nerado e regulamentado) constitui em falta grave por 
parte do preso (o que vai atrapalhar, por exemplo, sua 
progressão de regime). O preso, contudo, não pode 
ser coagido a trabalhar. Não confunda, portanto, com 
trabalho forçado, aquele realizado sem remuneração, 
sem a observância de direitos, e que é constitucional-
mente proibido.

Merece destaque o fato de o trabalho não ser obri-
gatório para o preso provisório; no entanto é um 
direito do preso, caso cumpra as exigências neces-
sárias. Nesse caso, somente pode realizar o trabalho 
interno, sendo vedado o externo.

Art. 32 Na atribuição do trabalho deverão ser leva-
das em conta a habilitação, a condição pessoal e as 
necessidades futuras do preso, bem como as opor-
tunidades oferecidas pelo mercado.
§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o 
artesanato sem expressão econômica, salvo nas 
regiões de turismo.
§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão 
solicitar ocupação adequada à sua idade.
§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente 
exercerão atividades apropriadas ao seu estado.

As disposições contidas no art. 32 são decorrência 
do princípio da individualização da pena e visam 
proporcionar o trabalho adequado à condição parti-
cular da pessoa privada de liberdade. Note as preocu-
pações com pessoas idosas, doentes e com deficiência 
física.

Art. 33 A jornada normal de trabalho não será 
inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com 
descanso nos domingos e feriados.
Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário 
especial de trabalho aos presos designados para os 
serviços de conservação e manutenção do estabele-
cimento penal.

O art. 33 disciplina a jornada de trabalho, com pre-
visão de horários para descanso e dias de folga.

Art. 34 O trabalho poderá ser gerenciado por 
fundação, ou empresa pública, com autonomia 
administrativa, e terá por objetivo a formação pro-
fissional do condenado.
§ 1º Nessa hipótese, incumbirá à entidade geren-
ciadora promover e supervisionar a produção, com 
critérios e métodos empresariais, encarregar-se de 
sua comercialização, bem como suportar despesas, 
inclusive pagamento de remuneração adequada.
§ 2º Os governos federal, estadual e municipal pode-
rão celebrar convênio com a iniciativa privada, 
para implantação de oficinas de trabalho referentes 
a setores de apoio dos presídios. 
Art. 35 Os órgãos da Administração Direta ou Indi-
reta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal 
e dos Municípios adquirirão, com dispensa de con-
corrência pública, os bens ou produtos do trabalho 
prisional, sempre que não for possível ou recomen-
dável realizar-se a venda a particulares.
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Parágrafo único. Todas as importâncias arreca-
dadas com as vendas reverterão em favor da fun-
dação ou empresa pública a que alude o artigo 
anterior ou, na sua falta, do estabelecimento penal.

O trabalho do preso pode ser indiretamente geren-
ciado por fundação ou empresa pública. A adminis-
tração direta sempre será do Estado, que pode, ainda, 
promover convênios com a iniciativa privada para a 
implantação de oficinas nos estabelecimentos penais. 

Do Trabalho Externo

Art. 36 O trabalho externo será admissível para 
os presos em regime fechado somente em ser-
viço ou obras públicas realizadas por órgãos da 
Administração Direta ou Indireta, ou entida-
des privadas, desde que tomadas as cautelas con-
tra a fuga e em favor da disciplina. [...] 

Veja que o trabalho externo, ou seja, realizado fora 
do estabelecimento prisional, é restrito ao preso em 
regime fechado e pode ocorrer:

TRABALHO 
EXTERNO

Serviços ou 
obras públicas

Empresas 
privadas

Se forem tomadas 
medidas contra 

fugas

Medidas em favor 
da disciplina

Art. 36 [...] 
§ 1º O limite máximo do número de presos será 
de 10% (dez por cento) do total de empregados na 
obra.
§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entida-
de ou à empresa empreiteira a remuneração desse 
trabalho.
§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada 
depende do consentimento expresso do preso.
Art. 37 A prestação de trabalho externo, a ser auto-
rizada pela direção do estabelecimento, dependerá 
de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do 
cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.
Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de 
trabalho externo ao preso que vier a praticar fato 
definido como crime, for punido por falta grave, ou 
tiver comportamento contrário aos requisitos esta-
belecidos neste artigo.

Atente a duas disposições. Em primeiro lugar, o 
trabalho externo em entidade privada somente ocor-
re com o consentimento do preso. Em segundo lugar, 
deve ser autorizado pela direção do estabelecimento 
prisional, que levará em conta os requisitos do caput, 
do art. 37. Também é importante conhecer as hipóte-
ses de revogação da autorização de trabalho externo 
que constam no parágrafo único, do art. 37:

	z prática de crime;
	z cometimento de falta grave;
	z descumprimento dos requisitos do caput, art. 37.

Dica
Em relação ao requisito de 1/6 de pena, que 
consta no caput, do art. 37, existe jurisprudência 
do STF e do STJ, no sentido de que não é obri-
gatório, ou seja, o preso pode exercer o trabalho 
mesmo não tendo cumprido 1/6 da pena (vide 
HC 93.320/RS, julgado pelo STJ e Ação Penal nº 
470, de 2014, julgada pelo STF). 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA

O Título II, do Capítulo IV, da LEP, trata dos deve-
res, dos direitos e da disciplina.

Dos Deveres

Art. 38 Cumpre ao condenado, além das obrigações 
legais inerentes ao seu estado, submeter-se às nor-
mas de execução da pena.
Art. 39 Constituem deveres do condenado:
I - comportamento disciplinado e cumprimen-
to fiel da sentença;
II - obediência ao servidor e respeito a qualquer 
pessoa com quem deva relacionar-se;
III - urbanidade e respeito no trato com os demais 
condenados;
IV - conduta oposta aos movimentos individuais 
ou coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou 
à disciplina;
V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens 
recebidas;
VI - submissão à sanção disciplinar imposta;
VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores;
VIII - indenização ao Estado, quando possível, 
das despesas realizadas com a sua manutenção, 
mediante desconto proporcional da remuneração 
do trabalho;
IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento;
X - conservação dos objetos de uso pessoal.
Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, 
no que couber, o disposto neste artigo.

Basicamente, o condenado deve manter a discipli-
na a ele imposta, dada sua condição. Algumas dessas 
imposições não se aplicam ao preso provisório, como, 
por exemplo, os deveres de indenizar, previstos nos 
incisos VII e VIII, por serem obrigações impostas ape-
nas depois da condenação.

Dos Direitos

Art. 40 Impõe-se a todas as autoridades o respeito 
à integridade física e moral dos condenados e dos 
presos provisórios.
Art. 41 Constituem direitos do preso:
I - alimentação suficiente e vestuário;
II - atribuição de trabalho e sua remuneração;
III - Previdência Social;
IV - constituição de pecúlio;
V - proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação;
VI - exercício das atividades profissionais, intelec-
tuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que 
compatíveis com a execução da pena;
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educa-
cional, social e religiosa;
VIII - proteção contra qualquer forma de 
sensacionalismo;
IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado;
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X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos em dias determinados;
XI - chamamento nominal;
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigên-
cias da individualização da pena;
XIII - audiência especial com o diretor do 
estabelecimento;
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, 
em defesa de direito;
XV - contato com o mundo exterior por meio de cor-
respondência escrita, da leitura e de outros meios de 
informação que não comprometam a moral e os bons 
costumes.
XVI - atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, 
sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária 
competente.
§ 1º Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão 
ser suspensos ou restringidos mediante ato motivado 
do juiz da execução penal. (Incluído pela Lei nº 14.994, 
de 2024)
§ 2º O preso condenado por crime contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos termos 
do § 1º do art. 121-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), não poderá usufruir 
do direito previsto no inciso X em relação à visita ínti-
ma ou conjugal. (Incluído pela Lei nº 14.994, de 2024)
Art. 42 Aplica-se ao preso provisório e ao submeti-
do à medida de segurança, no que couber, o dispos-
to nesta Seção.
Art. 43 É garantida a liberdade de contratar médico de 
confiança pessoal do internado ou do submetido a tra-
tamento ambulatorial, por seus familiares ou depen-
dentes, a fim de orientar e acompanhar o tratamento.
Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial 
e o particular serão resolvidas pelo Juiz da execução.

Veja que, conforme consta no inciso II, do art. 41, o 
trabalho, além de obrigação do preso é, também, um 
direito — e que, apesar de não ser regido pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), é garantido pela Pre-
vidência Social, nos termos do inciso III (ou seja, caso 
ocorra, por exemplo, um acidente em serviço, o preso 
será considerado segurado para fins previdenciários).

Em relação ao que dispõe o inciso VIII, do art. 41, 
vale mencionar que a exposição do preso ao sensacio-
nalismo configura crime de abuso de autoridade, nos 
termos da Lei nº 13.869, de 2019.

Observe, ainda, que existe proibição expressa para 
tratar o preso como “número”, devendo ser feito seu 
chamamento nominal, conforme determina o inciso 
XI, do art. 41.

Cumpre ressaltar que a nova redação do art. 41, 
dada pela Lei nº 14.994, de 2024, visa aumentar a fle-
xibilidade da execução penal, permitindo que o juiz 
adapte a aplicação dos direitos do preso conforme a 
sua conduta e a necessidade de garantir a segurança e 
a disciplina no ambiente prisional.

Além disso, o § 2º estabelece uma restrição espe-
cífica para o preso condenado por crime contra a 
mulher por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1º, do art. 121-A, do Código Penal. Nesse 
caso, o condenado não poderá usufruir do direito de 
visita íntima ou conjugal previsto no inciso X.

Da Disciplina

Art. 44 A disciplina consiste na colaboração com a 
ordem, na obediência às determinações das autori-
dades e seus agentes e no desempenho do trabalho.

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o con-
denado à pena privativa de liberdade ou restritiva 
de direitos e o preso provisório.

Veja que a disciplina, que consiste na colaboração 
da pessoa com liberdade restrita, se aplica tanto ao 
condenado (por pena privativa de liberdade ou restri-
tiva de direitos) quanto ao preso provisório.

Art. 45 Não haverá falta nem sanção discipli-
nar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar.
§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a 
integridade física e moral do condenado.
§ 2º É vedado o emprego de cela escura.
§ 3º São vedadas as sanções coletivas.

Em atenção ao princípio da legalidade, previsto no 
art. 1º, do CP, não existe falta ou sanção disciplinar sem 
que haja expressa previsão em lei ou regulamento. 

Veja três importantes vedações:

SANÇÕES 
PROIBIDAS

Que coloquem em perigo a 
integridade física e moral

Em cela escura

Coletivas

Da mesma forma que se proíbe a sanção em cela 
escura, veda-se a sanção em cela permanentemente 
clara (Regras de Mandela).

As sanções coletivas são proibidas por força do 
princípio da individualização da pena.

Art. 46 O condenado ou denunciado, no início da 
execução da pena ou da prisão, será cientificado 
das normas disciplinares.
Art. 47 O poder disciplinar, na execução da pena 
privativa de liberdade, será exercido pela auto-
ridade administrativa conforme as disposições 
regulamentares.
Art. 48 Na execução das penas restritivas de direi-
tos, o poder disciplinar será exercido pela autorida-
de administrativa a que estiver sujeito o condenado.
Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade 
representará ao Juiz da execução para os fins dos 
artigos 118, inciso I, 125, 127, 181, §§ 1º, letra d, e 
2º desta Lei.

O poder disciplinar compete, nas penas privati-
vas de liberdade, ao diretor do estabelecimento. Nas 
penas restritivas de direitos como, por exemplo, pres-
tação de serviços à comunidade em uma prefeitura, 
será da competência da autoridade a que estiver sujei-
to o condenado.

DAS FALTAS DISCIPLINARES

Art. 49 As faltas disciplinares classificam-se em 
leves, médias e graves. A legislação local especifi-
cará as leves e médias, bem assim as respectivas 
sanções.
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção 
correspondente à falta consumada.

As faltas graves encontram-se previstas nos arts. 
50 e 51, da LEP; as médias e leves são previstas em 
legislações dos estados e do Distrito Federal.
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Importante!
Nos termos do parágrafo único, do art. 49, pune-
-se a tentativa de falta disciplinar com mesma 
pena prevista para a falta consumada.

Respectivamente, os arts. 50 e 51 elencam as fal-
tas graves para os condenados à pena privativa de 
liberdade e para os condenados à pena restritiva de 
direitos.

Art. 50 Comete falta grave o condenado à pena pri-
vativa de liberdade que:
I - incitar ou participar de movimento para subver-
ter a ordem ou a disciplina;
II - fugir;
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de 
ofender a integridade física de outrem;
IV - provocar acidente de trabalho;
V - descumprir, no regime aberto, as condições 
impostas;
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e 
V, do artigo 39, desta Lei.

O condenado cometerá falta grave quando inob-
servar os deveres dos incisos II e V, do art. 39, da LEP. 
Esses incisos refletem os deveres de: obediência ao 
servidor e respeito às pessoas com as quais deva se 
relacionar (inciso II); e execução do trabalho, das tare-
fas e ordens recebidas (inciso V).

Art. 50 [...]
VII - tiver em sua posse, utilizar ou fornecer apa-
relho telefônico, de rádio ou similar, que permita a 
comunicação com outros presos ou com o ambiente 
externo. 

Observe bem que são três os verbos: ter em posse, 
utilizar ou fornecer.

Art. 50 [...]
VIII - recusar submeter-se ao procedimento de iden-
tificação do perfil genético.   

Complementando o que foi estudado anteriormen-
te sobre banco de dados genético, a recusa à identifi-
cação genética constitui falta grave por parte do preso. 

Art. 50 [...]
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, 
no que couber, ao preso provisório.

Art. 51 Comete falta grave o condenado à pena Res-
tritiva De Direitos que:
I - descumprir, injustificadamente, a restrição 
imposta;
II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da 
obrigação imposta;
III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e 
V, do artigo 39, desta Lei.

O art. 52 teve redação alterada pela Lei nº 13.964, 
de 2019, e cuida do Regime Disciplinar Diferenciado 
(RDD).

Art. 52 A prática de fato previsto como crime doloso 
constitui falta grave e, quando ocasionar subversão 
da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso 

provisório, ou condenado, nacional ou estrangeiro, 
sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar 
diferenciado, com as seguintes características:
I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuí-
zo de repetição da sanção por nova falta grave de 
mesma espécie;
II - recolhimento em cela individual;
III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por 
vez, a serem realizadas em instalações equipadas 
para impedir o contato físico e a passagem de obje-
tos, por pessoa da família ou, no caso de terceiro, 
autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) 
horas;
IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) 
horas diárias para banho de sol, em grupos de até 
4 (quatro) presos, desde que não haja contato com 
presos do mesmo grupo criminoso;
V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas 
com seu defensor, em instalações equipadas para 
impedir o contato físico e a passagem de objetos, 
salvo expressa autorização judicial em contrário;
VI - fiscalização do conteúdo da correspondência;
VII - participação em audiências judiciais prefe-
rencialmente por videoconferência, garantindo-se 
a participação do defensor no mesmo ambiente do 
preso.

Em seu caput, o art. 52 cuida da aplicação do RDD 
para aquele que pratique falta grave e ocasione sub-
versão da ordem interna. Por sua vez, o § 1º, do art. 
52, prevê a aplicação do RDD para o preso de alto risco 
para a ordem interna ou para aquele que participa ou 
integra organização criminosa, associação criminosa 
ou milícia privada.

Art. 52 [...]
§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será 
aplicado aos presos provisórios ou condenados, 
nacionais ou estrangeiros:
I - que apresentem alto risco para a ordem e a segu-
rança do estabelecimento penal ou da sociedade;
II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de 
envolvimento ou participação, a qualquer título, 
em organização criminosa, associação criminosa 
ou milícia privada, independentemente da prática 
de falta grave.
§ 2º (Revogado).
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce lide-
rança em organização criminosa, associação cri-
minosa ou milícia privada, ou que tenha atuação 
criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da Fede-
ração, o regime disciplinar diferenciado será 
obrigatoriamente cumprido em estabeleci-
mento prisional federal.
§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regi-
me disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado 
sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, exis-
tindo indícios de que o preso:
I - continua apresentando alto risco para a ordem 
e a segurança do estabelecimento penal de origem 
ou da sociedade;
II - mantém os vínculos com organização crimi-
nosa, associação criminosa ou milícia privada, 
considerados também o perfil criminal e a função 
desempenhada por ele no grupo criminoso, a ope-
ração duradoura do grupo, a superveniência de 
novos processos criminais e os resultados do trata-
mento penitenciário. 
§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regi-
me disciplinar diferenciado deverá contar com alta 
segurança interna e externa, principalmente no que 
diz respeito à necessidade de se evitar contato do 
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preso com membros de sua organização crimino-
sa, associação criminosa ou milícia privada, ou de 
grupos rivais.
§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput des-
te artigo será gravada em sistema de áudio ou de 
áudio e vídeo e, com autorização judicial, fiscaliza-
da por agente penitenciário.  
§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, o preso que não receber a 
visita de que trata o inciso III do caput deste artigo 
poderá, após prévio agendamento, ter contato tele-
fônico, que será gravado, com uma pessoa da famí-
lia, 2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) minutos.

Importante!
Os líderes de organizações criminosas, associa-
ções criminosas ou de milícias privadas deverão, 
obrigatoriamente, cumprir o RDD em presídios 
federais de segurança máxima.

Resumidamente, o RDD impõe ao preso: 

	z o cumprimento do regime diferenciado por dois 
anos (repetíveis);

	z permanência em cela individual;
	z visitas quinzenais, por duas horas e sem contato 

físico;
	z após seis meses, direito a telefonema;
	z banho de sol de duas horas, sem contato com pre-

sos da mesma organização ou rivais;
	z entrevistas monitoradas (exceto com o defensor) e 

sem contato físico e correspondência controlada; e
	z preferencialmente, participação em audiências 

por meio de videoconferência.

DAS SANÇÕES E DAS RECOMPENSAS

Art. 53 Constituem sanções disciplinares:
I - advertência verbal;
II - repreensão;
III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, 
parágrafo único);
IV - isolamento na própria cela, ou em local ade-
quado, nos estabelecimentos que possuam aloja-
mento coletivo, observado o disposto no artigo 88 
desta Lei.
V - inclusão no regime disciplinar diferenciado. 

Veja que são cinco os tipos de sanções discipli-
nares. O art. 54, por sua vez, vai indicar quem pode 
aplicá-las.

Art. 54 As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão 
aplicadas por ato motivado do diretor do estabele-
cimento e a do inciso V, por prévio e fundamentado 
despacho do juiz competente. 
§ 1º A autorização para a inclusão do preso em 
regime disciplinar dependerá de requerimento cir-
cunstanciado elaborado pelo diretor do estabeleci-
mento ou outra autoridade administrativa.
§ 2º A decisão judicial sobre inclusão de preso em 
regime disciplinar será precedida de manifestação 
do Ministério Público e da defesa e prolatada no 
prazo máximo de quinze dias. 

Veja que a inclusão no RDD deve cumprir os 
seguintes requisitos:

	z requerimento circunstanciado (do diretor ou de 
outra autoridade, como o delegado de polícia, 
no caso de preso ainda não inserido no sistema 
prisional);

	z quem autoriza é o juiz competente, por meio de 
despacho fundamentado;

	z o ministério público (MP) e a defesa devem ser 
ouvidos previamente; e

	z a decisão do juiz deve ser prolatada no máximo em 
15 dias. 

Os arts. 55 e 56, por sua vez, cuidam das 
recompensas.

Art. 55 As recompensas têm em vista o bom com-
portamento reconhecido em favor do condenado, 
de sua colaboração com a disciplina e de sua dedi-
cação ao trabalho.
Art. 56 São recompensas:
I - o elogio;
II - a concessão de regalias.
Parágrafo único. A legislação local e os regulamen-
tos estabelecerão a natureza e a forma de conces-
são de regalias.

As recompensas são concedidas com fundamento:

	z no bom comportamento;
	z na colaboração com a disciplina;
	z na dedicação ao trabalho.

O elogio é lançado na ficha de acompanhamento 
do preso.

As regalias, conforme prevê o parágrafo único, do 
art. 56, encontram-se previstas em legislação dos esta-
dos e do DF, bem como em outros regulamentos. Um 
exemplo de regalia é a permissão de visita íntima.

Aplicação das Sanções

Art. 57 Na aplicação das sanções disciplinares, 
levar-se-ão em conta a natureza, os motivos, as cir-
cunstâncias e as conseqüências do fato, bem como 
a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.
Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos III a V do art. 53 desta 
Lei. 

O art. 57, mais uma vez, apresenta decorrência do 
princípio da individualização da pena, desta vez no 
que se refere à aplicação das sanções. 

Art. 58 O isolamento, a suspensão e a restri-
ção de direitos não poderão exceder a trinta 
dias, ressalvada a hipótese do regime disciplinar 
diferenciado.
Parágrafo único. O isolamento será sempre comu-
nicado ao Juiz da execução.

O prazo máximo de 30 dias se aplica ao isolamen-
to, à suspensão e à restrição de direitos, exceto se o 
preso estiver submetido ao RDD. 

DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Art. 59 Praticada a falta disciplinar, deverá ser ins-
taurado o procedimento para sua apuração, con-
forme regulamento, assegurado o direito de defesa.
Parágrafo único. A decisão será motivada.
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A sanção disciplinar deve ser apurada por procedi-
mento administrativo que assegure o direito de defesa 
ao preso. Quando de sua decisão, a autoridade admi-
nistrativa, ao aplicar ou não a sanção, se manifestará 
de forma motivada, apresentando suas razões.

Art. 60 A autoridade administrativa poderá decre-
tar o isolamento preventivo do faltoso pelo prazo 
de até dez dias. A inclusão do preso no regime 
disciplinar diferenciado, no interesse da disciplina 
e da averiguação do fato, dependerá de despacho 
do juiz competente. 
Parágrafo único. O tempo de isolamento ou inclu-
são preventiva no regime disciplinar diferenciado 
será computado no período de cumprimento da 
sanção disciplinar.

Atenção! O isolamento preventivo, por até 10 dias, 
pode ser determinado pela autoridade administrativa 
(diretor do presídio); a inclusão no RDD, somente pelo 
juiz.

ÓRGÃOS CONSULTIVOS DE EXECUÇÃO PENAL

A Lei de Execução Penal regulamenta o processo 
de execução, que se trata da fase de execução da pena 
propriamente dita para as pessoas condenadas por 
sentença penal transitada em julgado, ou seja, que 
não cabe mais recurso.

Para melhor compreensão, vejamos o seguinte 
exemplo: quando ocorre um crime, inicia-se um pro-
cedimento de investigação criminal para levantamen-
to de todos os elementos de informação e de prova. 

Com base nos elementos colhidos na fase investi-
gatória, o órgão responsável pela acusação (ministé-
rio público) oferece a denúncia1. Se esta for aceita pelo 
juiz, será instaurada a ação penal. 

Assim, o processo criminal se inicia com o rece-
bimento da denúncia e se finda com a tramitação de 
todos os recursos, com a condenação final do acusado. 
Com isso, tem-se início o processo de execução penal.

Portanto, a execução da pena ocorre após o trânsi-
to em julgado da sentença penal condenatória. É exa-
tamente esta fase que é disciplinada pela LEP.

Atenção! A LEP foi alterada pela Lei nº 13.964, de 
2019, também conhecida como Pacote Anticrime. 

Para cumprir o que está previsto na LEP, foram 
criados órgãos de execução penal, conforme disposto 
no art. 61 da referida lei. Vejamos:

Art. 61 São órgãos da execução penal:
I - o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária;
II - o Juízo da Execução;
III - o Ministério Público;
IV - o Conselho Penitenciário;
V - os Departamentos Penitenciários;
VI - o Patronato;
VII - o Conselho da Comunidade.
VIII - a Defensoria Pública.

Em síntese, os juízos da execução são órgãos deci-
sórios. O ministério público é órgão de fiscalização 
e controle, enquanto a defensoria pública é órgão 
de defesa dos condenados à execução penal no Bra-
sil. Os conselhos nacional e penitenciário são órgãos 

1 O ministério público é o titular da chamada ação penal pública. No entanto, existem determinados crimes — tais como a injúria, calúnia e difa-
mação — cuja ação é promovida pela própria vítima por meio de queixa-crime. Trata-se da ação penal privada.

consultivos. Os departamentos penitenciários são os 
órgãos da execução propriamente dita. Já o Patronato 
acompanha os presos em condicional, os egressos. Os 
conselhos da comunidade são órgãos que auxiliam na 
inclusão do preso na ressocialização. Por fim, a defen-
soria pública é a instituição que atua em defesa dos 
necessitados. 

Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária 

O Conselho Nacional de Política Criminal e Peni-
tenciária é um dos órgãos consultivos de execução 
penal. Ele está disciplinado nos arts. 62 a 64, da LEP.

Art. 62 O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, com sede na Capital da República, é 
subordinado ao Ministério da Justiça.

O art. 62 estabelece a vinculação hierárquica 
do Conselho Nacional de Política Criminal. Trata-
-se, portanto, de um dos órgãos colegiados ligados 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e a ele 
subordinados, sendo sediado em Brasília. 

A estrutura do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública é detalhada no Decreto nº 9.662, de 2019, alte-
rado pelo Decreto nº 10.379, de 2020.

Art. 63 O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária será integrado por 13 (treze) mem-
bros designados através de ato do Ministério da 
Justiça, dentre professores e profissionais da área 
do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e 
ciências correlatas, bem como por representantes 
da comunidade e dos Ministérios da área social.
Parágrafo único. O mandato dos membros do Con-
selho terá duração de 2 (dois) anos, renovado 1/3 
(um terço) em cada ano.

O art. 63 trata da composição do conselho. São 13 
conselheiros nomeados pelo ministro da Justiça com 
conhecimento técnico nas áreas do direito penal, pro-
cessual penal e penitenciário, bem como em ciências 
relacionadas, tais como ciência política, sociologia, 
antropologia, entre outros, além de representantes da 
comunidade civil e dos ministérios da área social.

O objetivo é que esses membros possam auxiliar o 
ministro nas questões atinentes à política criminal e 
penitenciária por meio de distintos pontos de vista e 
conhecimentos variados. Para garantir esse intercâm-
bio de conhecimento técnico, o mandato dos conse-
lheiros tem duração de dois anos, sendo a renovação 
procedida anualmente e de maneira parcial, ou seja, a 
cada ano renova-se um terço dos seus membros.

Art. 64 Ao Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária, no exercício de suas atividades, em 
âmbito federal ou estadual, incumbe:
I - propor diretrizes da política criminal quanto 
à prevenção do delito, administração da Justiça 
Criminal e execução das penas e das medidas de 
segurança;
II - contribuir na elaboração de planos nacionais de 
desenvolvimento, sugerindo as metas e prioridades 
da política criminal e penitenciária;
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